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CONVITE Nº 07/2016 - COMPROVANTE DE ENTREGA DO CONVITE
OBJETO: contratação de empresa especializada para prestação de serviços de dedetização, desratização e descupinização em imóveis da Câmara Municipal da Lapa
Data de abertura das propostas: 15 de agosto de 2016 

	N    DE ORDEM
	 
NOME DA FIRMA
	RECEBIMENTO COM ASSINATURA, NOME LEGÍVEL, Nº DO RG E  CARIMBO  DA FIRMA

	01 
 
 
	
	 

	02
	
	

	03
	
	

	04
	
	


 Lapa- PR, 01 de julho de 2016. 

‘

 __________________________________________
    



ANDERSON DROBINIEWSKI SOSSELA
                                         PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
 
 
 

CONVITE Nº  07/2016 – CÂMARA MUNICIPAL DE LAPA/PR 

Tipo de licitação: Menor Preço por lote 

Somente poderão participar do presente processo empresas enquadradas como ME e EPP conforme Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar 147/2014 sendo assim o certame EXCLUSIVO para Microempresas(ME) e Empresas de Pequeno Porte(EPP).
  

A Câmara Municipal de Lapa, Estado do Paraná, através de sua Comissão Permanente de Licitações situada na Alameda David Carneiro, nº 390, Lapa – PR, atendendo solicitação e devida autorização do Sr. Presidente Mario Jorge Padilha Santos, pela presente convida Vossa Senhoria a participar da Licitação acima identificada, cujo processo e julgamento serão realizados em conformidade com os preceitos da Lei nº 8666, de 21/06/93 e artigos nºs 42,43,44,45 e 46 da Lei Complementar  nº 123, de 14/12/2006. 

Somente serão aceitos para fins de participação nesta licitação, os envelopes protocolizados na Secretaria da Câmara Municipal de Lapa/Pr, à Alameda David Carneiro, nº 390, até as 13:30 horas do dia 15 de agosto de 2016, através da empresa interessada. 
Somente poderão participar do presente processo empresas enquadradas como ME e EPP conforme Lei Geral nº 123/2006 e Lei Complementar 147/2014 sendo assim o certame EXCLUSIVO para Microempresas(ME) e Empresas de Pequeno Porte(EPP).
Não serão aceitos envelopes encaminhados via correio ou outros serviços de entregas similares. 

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: ATÉ AS 13.30HS DO DIA 15/08/2016.

Abertura dos envelopes será às 14.00 horas do dia 15 de agosto de 2016. 
01 – OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de dedetização, desratização e descupinização no prédio sede da Câmara Municipal da Lapa e no anexo I (gabinete dos Vereadores) conforme especificações do ANEXO VII. 

	Lote 01


	
	
	

	Unid.
	Descrição
	Valor Unitário R$ 
	Valor  Total R$ 

	 02
	Dedetização e Desratização da sede da Câmara Municipal da Lapa
	900,00
	

	 02
	Dedetização e Desratização do anexo I da Câmara Municipal da Lapa
	900,00
	

	
	
	
	Valor total:   1.800,00

	Lote 02


	
	
	

	Unid.
	Descrição
	Valor Unitário R$ 
	Valor Total R$

	02
	Descupinização da sede da Câmara Municipal da Lapa
	900,00
	

	02
	Descupinização do anexo I da Câmara Municipal da Lapa
	900,00
	

	 
	
	
	Valor total: 1.800,00


Valor máximo admitido para o lote nº 01: R$ 1.800,00 ( mil e oitocentos reais)
Valor máximo admitido para o lote nº 02: R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais)
01.01 - É imprescindível a visita aos locais onde deverão ser prestados os serviços por responsáveis técnicos das proponentes. A visita deverá ser agendada através do telefone: (41) 3622-2536 OU 3622-1331. 
01.02 A Câmara Municipal da Lapa não estará obrigada a contratar a totalidade dos serviços licitados, sendo que as quantidades estabelecidas no anexo VII constituem um limite máximo para a contratação de acordo com previsão, respeitados ainda os aditivos permitidos pela Lei Licitatória.
          
02 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: Somente poderão participar do presente processo empresas enquadradas como ME e EPP conforme Lei Geral nº 123/2006 e Lei Complementar 147/2014 sendo assim o certame EXCLUSIVO para Microempresas(ME) e Empresas de Pequeno Porte(EPP).
02.01 - Poderão participar da presente licitação, além das empresas convidadas, as inscritas no Cadastro de Licitantes da Prefeitura Municipal da Lapa-PR, com Certificado válido na data da abertura da presente licitação, no ramo pertinente ao objeto cotado no presente certame, que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas. 

02.02 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção no inciso III e IV do art. 87 da Lei nº 8666/93. 

02.03 - Na presente licitação é vedada à participação de empresas em consórcio, e a representação de mais de uma empresa pelo mesmo representante (e ou procurador). 

02.04 - A participação na presente licitação importa ao proponente a irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Convite, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis. 
 

FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

03 - HABILITAÇÃO: 

03.01 - O envelope de HABILITAÇÃO, deverá conter a seguinte documentação, obedecendo a ordem estabelecida: 

a. Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo, e não utilização de trabalho de menor, salvo na condição de aprendiz, de acordo com o modelo constante no ANEXO II.
  Certificado de Registro Cadastral, válido na data de abertura desta licitação, expedida pelo Município da Lapa-PR, para as empresas não convidadas e que manifestarem interesse 24(vinte e quatro) horas antes em participar do presente certame, sendo que as empresas convidadas estão dispensadas da apresentação deste Certificado.
 
c. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, que deverão estar em plena validade na data da abertura da licitação.
d. Autorização para representar a proponente na licitação (Carta Credencial – Modelo ANEXO I), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa (desde que a participação não seja feita pelo proprietário titular ou representante legal), devidamente comprovado por instrumento público ou particular, em que se encontrem os necessários poderes de representação para tanto, e exibição do RG do representante legal da empresa (OBS: Firma reconhecida do responsável legal).    

e. Cópia do Contrato Social e última alteração, Estatuto ou documento equivalente, para comprovação de que a atividade da empresa é ou está ligada ao ramo pertinente ao objeto desta licitação.
 f) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado (sede da empresa) com emissão não superior a 120 (cento e vinte) dias. 

 g) Certidão negativa de débitos municipais, bem como Certidão negativa de débitos Estaduais e Federais. 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior de Justiça do Trabalho – via eletrônica.

i ) Certidão Negativa expedida pelo Cartório Distribuidor da Sede da Proponente, demonstrando que a mesma não encontra-se em processo de falência ou recuperação judicial.
j ) prova do CNPJ 
l) Licença Sanitária e Ambiental da empresa;

m) Comprovação de uso de produtos desinfetantes de venda restrita a empresas especializadas ou de venda livre, com registro na ANVISA;

n) Responsável técnico devidamente habilitado para exercícios das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas, com comprovação oficial da competência para exercer a função, emitida e registrada pelo seu Conselho Profissional, conforme previsão da RDC nº. 52 de outubro de 2009, da ANVISA;

o) Quando os documentos forem assinados pelo Procurador anexar aos documentos de habilitação Cópia da Procuração


p) Registro da empresa especializada junto ao Conselho Profissional do Responsável Técnico;


q) Declaração do responsável Técnico devidamente habilitado para o exercício das funções relativas às atividades de prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas, de que acompanhará e se responsabilizará pelos serviços prestados durante todo o período do contrato;


r) A empresa deverá apresentar relatório prévio dos produtos que utilizará na execução dos serviços, o método utilizado, os equipamentos, número de operários envolvidos, bem como sua habilitação para executar os serviços a que se propõe;


s) Atestado e/ou declaração fornecidos por Iniciativa Pública ou Privada, comprovando que a empresa tenha executado serviços semelhantes de complexidade operacional equivalente ou superior, (contendo o carimbo e assinatura do emitente do atestado ou declaração, com firma reconhecida quando tratar-se de atestado ou declaração fornecido por Iniciativa Privada).OBS: A critério da Comissão de Licitação, ouvida a área técnica, o atestado pode ser objeto de diligências a fim de esclarecer quaisquer dúvidas quanto ao seu conteúdo, inclusive com solicitação dos respectivos contratos que lhe deram origem, etc. 


t) Fornecimento da comprovação do serviço, contendo:

I-nome do cliente

II- endereço do imóvel

III-praga(s) alvo

IV-data de execução dos serviços

V-prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por

praga(s) alvo

VI-grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s)

VII-nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s)

VIII-orientações pertinentes ao serviço executado

IX-nome do responsável técnico com número do seu registro no Conselho

Profissional correspondente

X- número do telefone do centro de Informação Toxicológica

XI-Identificação da empresa especializada prestadora do serviço com: razão

social, nome fantasia, endereço, telefone e números das licenças sanitária e

ambiental com seus respectivos prazos de validade.

u) A empresa deverá comprometer-se por escrito que se responsabilizará pela fixação de cartazes com a data da aplicação, nome do produto, grupo

químico, telefone do centro de informações toxicológicas e números das licenças sanitárias e ambientais;

v) Comprovação de que os veículos que farão o transporte dos produtos

saneantes desinfetantes e equipamentos são dotados de compartimentos

que os isolem dos ocupantes e atendam as exigências legais para o

transporte de produtos perigosos;

x) Declaração de devolução, após inutilização, das embalagens vazias aos

estabelecimentos em que foram adquiridas ou postos ou centrais de recebimento licenciados pelos órgãos competentes e posterior entrega de

documento que a comprove a cada serviço prestado, juntamente com notas com as notas fiscais;

y) Atestado de visita técnica, da Câmara Municipal da Lapa, declarando que a proponente através de representante, procedeu à vistoria na área onde serão executados os serviços e de que tomou plena ciência das condições e do grau de dificuldade existentes. A visita deverá ser agendada através do telefone: (41) 3622-2536 OU 3622-1331.
03.02 -  A documentação acima aludida deverá ser entregue em 1 (uma) via original ou fotocópia autenticada por cartório competente ou fotocópia acompanhada da declaração anexo III ou publicação em órgão da imprensa oficial, não sendo aceito qualquer documento em papel termossensível (fac símile), sendo que tais documentos deverão estar apresentados na ordem requerida no convite e estar em plena vigência e na hipótese de inexistência de prazo de validade expresso no referido documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para a data de abertura da licitação, observando que:
a) serão aceitas apenas cópias legíveis;
b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, ilegíveis ou rasuradas;
c) não serão aceitos documentos sob condições. 

03.03 - Não será aceita remessa de documentação por via postal, por facsímile ou por “e-mail”. 

03.04 - A Comissão de Licitação que promove e supervisiona o presente CONVITE poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, § 5º, da Lei nº 8.666/93. 

· Os documentos anteriormente referidos serão apresentados em envelope fechado constando em sua face externa os seguintes dizeres:
 

  ENVELOPE Nº 01 – Habilitação
  CONVITE -          /        CÂMARA MUNICIPAL DE LAPA
             ABERTURA:                             HORÁRIO:           horas.
             EMPRESA: 
             TELEFONE: 

04 - PROPOSTA: 

04.01 - A proposta deverá ser elaborada nos moldes do anexo IV, não manuscrita em papel timbrado, ou formulário contínuo, e/ ou papel ofício contendo o carimbo do CNPJ da empresa, em linguagem clara, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, com identificação do número, data de abertura e horário do CONVITE, com 01 (uma) via para cada lote, assinada pelo seu representante legal, onde deverá constar obrigatoriamente: 

A – Descrição de cada item do lote cotado;
B – Quantidade;
C – Valor unitário e total de cada item do lote, em reais;
D – Valor total da proposta para o lote;
E - Prazo de prestação dos serviços: Em até  05 ( cinco ) dias da realização do pedido.
F – Prazo de vigência Contratual: 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do mesmo;
G –  Validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da abertura da Proposta Comercial (dia do certame);
H – Forma de Pagamento: Em até 15 (quinze) dias após emissão da nota fiscal, referente a entrega efetiva dos produtos solicitados no mês.
J - Número da Inscrição Estadual e Municipal (da licitante).
04.02 - O valor total da proposta deverá ser apresentado em algarismos e por extenso. Em caso de discrepância entre o valor grafado por extenso e em algarismos, prevalecerá o valor grafado por extenso, para os efeitos de julgamento das propostas, não caracterizando desclassificação prévia da proposta. A Câmara Municipal da Lapa não estará obrigada a adquirir o total dos serviços acima mencionado, sendo que as quantidades estabelecidas no anexo VII constituem um limite máximo para a compra, respeitados os aditivos permitidos pela Lei Licitatória.
A documentação anteriormente referida será apresentada em envelope fechado, constando em sua face externa os seguintes dizeres: 

ENVELOPE Nº  02 – Proposta de Preços
CONVITE -          /        CÂMARA MUNICIPAL DE LAPA
           ABERTURA :                             HORÁRIO:           horas.
           EMPRESA:
           TELEFONE: 

04.03 - No preço ofertado, deverão estar incluídos todos os custos diretos ou indiretos tais como: despesas com impostos, taxas e encargos sociais, bem como todo e qualquer outro custo referente a presente licitação. 

05 - PROCEDIMENTOS PARA ABERTURA DOS ENVELOPES: 

05.01 - A Comissão de Licitação lavrará atas circunstanciadas, registrando todos os atos ou fatos ocorridos no decorrer do processo licitatório. Quaisquer observações somente serão registradas em ata, quando forem formuladas por escrito, através de pessoa habilitada, das quais a Comissão de Licitação fará a leitura para conhecimento geral. 

05.02 - No dia, hora e local determinado neste convite, em sessão pública, a Comissão de Licitação receberá os envelopes números 01 e 02, que serão rubricados pelos membros da Comissão e pelos participantes presentes. Não serão recebidos documentos de Habilitação e Propostas após a data e hora aprazada. 

05.03 - A abertura do Envelope 01 – Habilitação, observará os seguintes procedimentos: 

05.03.01 - Após o recebimento dos envelopes, a Comissão de Licitação, na presença facultativa dos proponentes interessados, devidamente credenciados, efetuará a abertura dos envelopes nº 01 – HABILITAÇÃO, rubricando-os em todas as suas páginas e facultando aos proponentes presentes o mesmo procedimento. 

05.03.02 - Nesta mesma sessão, a critério da Comissão de Licitação, poderão ser analisados os documentos contidos no envelope nº 01, e decidir quanto a habilitação ou inabilitação das proponentes ou designar dia e hora certos para divulgação. 

05.03.03 - No caso de decisão sobre habilitação ou inabilitação das proponentes, na mesma sessão e desde que ocorra a desistência formalmente expressa da interposição de recursos pela unanimidade dos proponentes, poderá a Comissão de Licitação proceder a abertura do envelope nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS. 

05.03.04 - Não ocorrendo a desistência do prazo de recurso sobre as habilitações ou inabilitações, a Comissão de Licitação marcará nova data, hora e local, para a abertura dos envelopes nº 02 - Proposta de Preços, que se fará, obrigatoriamente, depois de decorrido o prazo de 2 (dois) dias úteis, conforme estabelecido no art. 109, da Lei nº 8.666/93, para apresentação de recurso para o julgamento dos mesmos. Na contagem do prazo excIuir-se-á o dia de início e incIuir-se-á o dia de vencimento. 

05.03.05 - Ocorrendo a desistência de recurso, ou após o julgamento dos recursos interpostos, os Envelopes nº 02 - (Proposta de Preços) serão devolvidos, aos proponentes inabilitados. 

05.04 - A abertura do Envelope nº 02 - Proposta de Preços, observará o seguinte procedimento: 
05.04.01 - Somente serão abertos os envelopes nº 02 dos proponentes habilitados. 

05.04.02 - Será verificada a autenticidade do Envelope nº 02, através da observação das rubricas, colocadas por ocasião da entrega dos envelopes. 

05.04.03 - O envelope nº 02 (Proposta de Preços) será aberto e uma via do seu conteúdo será rubricada, folha por folha, pelos membros da Comissão de Licitação e em seguida facultativamente pelos proponentes presentes e devidamente credenciados. 

05.04.04 - Quando presentes OU NÃO, TODOS os representantes e havendo condições para julgamento, o resultado poderá ser divulgado após a abertura das propostas e será consignado em ATA. 

05.04.05 - Os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS serão abertos facultativamente a critério da Comissão de Licitação, em seguida à sessão de HABILITAÇÃO, uma vez PRESENTES OU NÃO, TODOS OS SEUS PARTICIPANTES ou SEUS PREPOSTOS DEVIDAMENTE CREDENCIADOS e AUTORIZADOS. 

05.04.06 - À Comissão de Licitação é facultado solicitar dos proponentes esclarecimentos com relação aos documentos apresentados, bem como, promover diligências ou solicitar pareceres técnicos destinados a esclarecer a instrução do processo bem como para verificar os produtos ofertados. 

05.04.07 - As dúvidas que eventualmente surgirem durante as sessões públicas serão resolvidas pela Comissão de Licitação, que comunicará oportunamente os proponentes. 

06 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

06.01 - As propostas serão analisadas e classificadas de acordo com os preços para cada lote em separado, considerando-se o valor proposto, sendo esta licitação do tipo:  MENOR PREÇO.

06.02 - Na fase de HABILITAÇÃO será julgada inabilitada a proponente que:
a) Deixar de atender alguma exigência constante do presente convite;
b) Colocar documentos em envelopes trocados;
 c) Apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal insanável. 

06.03 - Na fase das PROPOSTAS será julgada desclassificada a proponente que:
a) Deixar de atender alguma exigência constante do presente convite;
-  As vantagens não previstas no convite serão desconsideradas para fins de julgamento de proposta. 

06.04 - No julgamento das PROPOSTAS DE PREÇOS, a Comissão levará em consideração os seguintes fatores: menor preço e a observância do disposto do convite, respeitando as características mínimas dos produtos ofertados. 

06.05 - No caso de empate entre proponentes, após a aplicação do critério de julgamento, a Comissão adotará o previsto no artigo 45, parágrafo segundo da Lei 8.666/93. 

06.06 - O julgamento e a classificação das propostas, bem como a escolha da mais conveniente é ato exclusivo da Comissão de Licitação, que em conseqüência, reserva-se o direito de: 

a. Desclassificar qualquer concorrente que a seu critério não apresente as condições do presente convite; 

 b) Desclassificar as propostas em desacordo com este convite, ou propostas com valor superior ao valor máximo admitido por lote (especificações ANEXO VII), conforme estabelecido no item 01 deste Convite ou ainda, que se revelarem manifestamente inconvenientes, ou com preços inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove valores coerentes com os de mercado e compatíveis com a execução do objeto contratual. 

06.07 - Concluído o julgamento das propostas, a Comissão de Licitação elaborará ata contendo a classificação pela ordem crescente dos preços que será submetido à apreciação da autoridade superior, a quem cabe homologar a decisão da Comissão de Licitação. 

06.08 - Na hipótese de recusa da proponente melhor classificada de confirmar sua proposta, o Contratante, poderá adjudicar o objeto a segunda melhor classificada, e assim sucessivamente, nas mesmas condições propostas pelo primeiro  classificado (artigo 64, parágrafo segundo, da Lei nº 8.666/93), ou ainda, optar pela revogação da presente licitação, no interesse da Administração Pública. 

06.09 - A apresentação de uma proposta na licitação será considerada como evidência de que a proponente: 

a. Examinou criteriosamente todos os documentos do convite, que os comparou entre si e obteve do Contratante, informações sobre qualquer ponto duvidoso antes de apresentá-la.
 

b. Sendo vencedora da licitação, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa execução dos serviços e/ou fornecimento do objeto em todas as suas fases.
 

c) Considerou que os elementos desta licitação lhe permitiram a elaboração de uma proposta totalmente satisfatória. 
 

07 – PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 

07.01 - Os serviços deverão ser realizados pela licitante vencedora, em até 05 (cinco) dias corridos após a realização dos pedidos e deverão ser executados num prazo máximos de 02(dois dias), preferencialmente em finais de semana e feriados. 
07.02 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por interesse da Câmara Municipal da Lapa, em conformidade com o disposto no art. 57, da Lei n° 8.666/93. 

07.03 - Poderá haver repactuação do valor contratado, para mais ou para menos, nos termos do art. 65, da Lei nº 8666/93.
           
08 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

08.01 – Lote 01 e 02: O pagamento será parcelado de acordo com as requisições realizadas no período e será realizado em até 15 (quinze) dias após a emissão da nota fiscal, condicionado ao processamento regular das contas junto ao Setor de Contabilidade da Câmara Municipal de Lapa/PR. Na nota fiscal deverá constar: número da agência bancária, número da conta corrente e nome da empresa.
      O vencedor deverá, à época do pagamento, apresentar as certidões atualizadas de regularidade de encargos sociais, bem como certidões de regularidade junto a Receita Federal, Estadual e Municipal. 

08.02 - O pagamento do serviço será parcelado de acordo com os serviços prestados no período e será efetuado via transferência bancária.  

09. RECURSOS FINANCEIROS: 

09.01 - Correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 3.3.90.39.78 ( serviços de terceiros – Pessoa Jurídica – Limpeza e Conservação)

Valor máximo admitido para o lote nº 01: R$ 1.800,00 ( mil e oitocentos reais)

Valor máximo admitido para o lote nº 02: R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais)

          
10. DOS ACRÉSCIMOS: 

10.01- Cabe ainda a contratada aceitar nas mesmas condições da proposta, os acréscimos e supressões que porventura se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto deste Contrato, nos termos do art. 65, § 1.º, da Lei 8.666/93. 
 

11. PENALIDADE: 

11.01 - A inadimplência total ou parcial do Contrato, além da aplicação das multas previstas, poderá resultar na rescisão contratual e na aplicação das penalidades previstas no art. 86 e 87 da Lei 8666/93. 

11.02 - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do contrato, e em caso de rescisão contratual por inadimplência da contratada. 

11.03 - Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor de cada item da proposta atualizada, por dia que exceder o prazo contratual para a prestação dos serviços. 

11.04 - Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato na hipótese de inexecução parcial ou qualquer outra irregularidade. 

11.05 - As multas mencionadas nos itens 11.02, 11.03 e 11.04 serão descontados dos pagamentos a que a Contratada tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda judicialmente quando for o caso. 

11.06 - As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, previstas na Lei 8.666/93. 

11.07 - Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78, da Lei nº 8.666/93. Fica estabelecido o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

12. RECURSOS: 

12.01 - É facultado a qualquer licitante formular observações no transcurso das sessões da licitação, solicitando que constem em ata dos trabalhos. 

12.02 - Não serão aceitos recursos e ou impugnações, via fac-símile ou por “e-mail”. Os recursos e ou impugnações deverão ser protocolados, em tempo hábil, aos cuidados do Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

12.03 - Das decisões da Comissão caberá recurso, por escrito, nos termos do artigo 109 da Lei 8.666/93 e Lei 8.883/94, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da data da divulgação da decisão, em única instância, ao Presidente da Câmara Municipal da Lapa, desde que interposto perante a Comissão, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 02 (dois) dias úteis, ou, nesse prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso a decisão ser proferida pela citada autoridade, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento do recurso. Na contagem dos prazos excIuir-se-á o dia de início e incIuir-se-á o dia de vencimento. 

12.04 - Se houver interposição de recurso, os licitantes serão comunicados, para os efeitos do previsto no parágrafo sexto do artigo 109 da Lei 8.666/93 e 8.883/94. 

12.05 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão considerados. 
 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

13.01 - A Comissão Permanente de Licitação terá autonomia para resolver todos os casos omissos, dirimindo dúvidas que porventura possam surgir, assim como aceitar ou não qualquer interposição por parte dos participantes. 

13.02 - Só terão direito a usar da palavra, rubricar os documentos e propostas, interpelar, assinar ata, apresentar recursos, os representantes credenciados das empresas proponentes e membros da Comissão de Licitação. 

13.03 - Uma vez iniciada a abertura dos envelopes contendo as propostas, não serão admitidas quaisquer retificações que possam influir no resultado, nem admitidos a participarem os proponentes retardatários.
13.04 - A participação nesta licitação, importa ao proponente irrestrita aceitação das condições estabelecidas no convite e demais normas da Lei 8.666 de 21/06/93 com alterações da Lei 8.883/94. 

13.05 – Após homologado o resultado da presente licitação, observada as condições fixadas neste Convite, a Câmara Municipal da Lapa convocará o adjudicatário, que deverá assinar o termo de contrato (minuta ANEXO V) em até 05 (cinco) dias, a contar da data da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93. Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento. 

13.06 - Em caso de não atendimento ao disposto no subitem acima, incorrerá a empresa vencedora, a critério da Câmara Municipal da Lapa/PR, nas penas dos artigos 86,87 e 88, seus parágrafos e incisos, da Lei 8.666/93, e ser-lhe-á ainda aplicada multa correspondente a 20% (vinte por cento) do valor máximo de cada item da proposta, sem prejuízo das demais cominações legais pertinentes à matéria, inclusive perdas e danos. 

13.07 - Ocorrendo à hipótese prevista no subitem anterior assistirá a Câmara Municipal da Lapa/PR, o direito de, a seu exclusivo critério, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a adjudicação do objeto em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado ou revogar a licitação. 

13.08 - O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção, podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado e proposto e deverá ser refeito, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sem ônus para a Câmara Municipal da Lapa-PR, sob pena de suspensão da empresa de participar de licitação por tempo máximo de até 12 meses, além das demais penalidades previstas no presente Convite. 

13.09 - Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais ou de fornecimento os eventuais acréscimos ou supressões, em conformidade com o artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei 8666/93 com as alterações da Lei 8.883/94. 

13.10 - Os interessados poderão obter quaisquer outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, na Secretaria da Câmara Municipal, junto à Comissão de Licitação, localizada à Alameda David Carneiro, s/º, Lapa-Paraná, ou ainda pelo fone (41) 3622-2536, horário: 9:00 horas às 11:00 horas e das 13:00 horas às 16:30 horas. 

13.11 - Consta no ANEXO V relação de documentos para Cadastro junto a Prefeitura Municipal de Lapa/PR.

  Lapa - Pr, 01 de julho de 2016                            

_____________________________________________
                                              ANDERSON DROBINIEWSKI SOSSELA
                                         PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
ANEXO  I
 

CARTA CREDENCIAL 
 

Local _________________________ de ___________________________2016 
 

À Comissão de Licitação 
 

Ref.: Convite nº   _____  - CML. 
 
 

Prezados Senhores: 

                  O abaixo assinado _________________________________, Carteira de Identidade ou equivalente para estrangeiro (número e órgão emissor), na qualidade de responsável legal pela proponente ____________________________________, vem pela presente, informar a V.Sa. que o senhor (a) ______________________________, Carteira de Identidade nº_________(ou equivalente para estrangeiro (número e órgão emissor)) é a pessoa designada por nós para acompanhar a sessão de abertura e reconhecimento da documentação de qualificação e propostas de preços, bem como assinar as atas e demais documentos a que se referir a licitação em epígrafe. 
  

                                                     Atenciosamente,
(carimbo nome e assinatura do responsável legal)
                                                    (nome e assinatura do representante legal) 
 
 
 

OBS.: Firma reconhecida do responsável legal.   

ANEXO  II
 
  

Câmara Municipal de Lapa
Comissão Permanente de Licitação

Lapa - Paraná 
 Convite nº   ____
 
 

Declaração 
 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade convite   __________________________________________, instaurado pelo Poder Legislativo Municipal, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas, bem como declaramos ainda que não empregamos menores de idade, salvo na condição de aprendiz. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  
 
 
 
 

em,                de                        de 
 
 
 

         Diretor e/ ou Representante Legal 
 
 
 
 

 


 

ANEXO  III
 
 
 

Câmara Municipal de Lapa
Comissão Permanente de Licitação
Lapa - Paraná 
 

Convite nº ___/_____
  

Declaração 
 
 

            Eu, _______________________________________________ portador do RG nº ____________, residente e domiciliado em _____________________________,  proprietário da empresa __________________________________________, sito à ___________________________________, declaro que os documentos por minha pessoa apresentados correspondem fielmente aos originais, responsabilizando-me, civil e criminalmente, pela declaração fornecida. 
 
 
 

            _________de ___________de_____ 
 
 

            ________________________________ 

            Assinatura do proprietário 
 
 
 
 
  

 
 
 ANEXO IV 
 

Declaro estar de pleno acordo com as condições desta licitação. Declaro ainda que tenho conhecimento de que a Câmara Municipal da Lapa não estará obrigada a adquirir o total dos serviços cotados, sendo que as quantidades estabelecidas no anexo VII do edital constituem um limite máximo para a contratação, respeitados os aditivos permitidos pela Lei Licitatória.
	Lote 01

	
	
	

	Unid.
	Descrição
	Valor Unitário
	Valor  Total

	 02
	Dedetização e Desratização da sede da Câmara Municipal da Lapa
	
	

	02
	Dedetização e Desratização do anexo I da Câmara Municipal da Lapa
	
	

	
	
	
	Valor total:   

	Lote 02


	
	
	

	Unid.
	Descrição
	Valor Unitário
	Valor  Total

	 02
	Descupinização da sede da Câmara Municipal da Lapa
	
	

	02
	Descupinização do anexo I da Câmara Municipal da Lapa
	
	

	 
	
	
	Valor total


A – Descrição de cada item de cada lote cotado;
B – Quantidade;
C – Valor unitário e total de cada item e o valor total de cada item do lote, em reais;
D – Valor total da proposta para cada lote;
E - Prazo de prestação dos serviços: Em até  05 ( cinco ) dias da realização do pedido, realização em até 02(dois dias), preferencialmente em finais de semana e feriados.
F – Prazo de vigência Contratual: 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do mesmo;
G –  Validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da abertura da Proposta Comercial (dia do certame);
H –  Forma de Pagamento: Em até 15 (quinze) dias após emissão da nota fiscal, referente a entrega efetiva dos produtos solicitados no mês.
Lapa_____de_____________de____ 

_________________________
Proponente 
 
 
 
 
 


 ANEXO V
 

MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 
Pelo presente instrumento, de um lado como CONTRATANTE, CAMARA MUNICIPAL DA LAPA, pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF nº 00.402.320/0001-78, com sede à Alameda David Carneiro, s/nº, nesta cidade da Lapa-PR, representada por seu Presidente, senhor MARIO JORGE PADILHA SANTOS, e de outro como CONTRATADA a empresa                       , estabelecida à Rua     , bairro     ,  CEP         , inscrita no CNPJ sob        nº                      , com Inscrição Estadual nº              e Inscrição Municipal nº               , aqui representada por (sócio, procurador, etc.)                           , portador da CIRG nº                 e inscrita no CPF nº      , residente e domiciliado à Rua        , bairro       , CEP           , têm justo e contratado o que determinam as cláusulas seguintes: 

     CLÁUSULA PRIMEIRA: Nos termos da licitação aberta pelo CONTRATANTE, de acordo com a lei nº 8666/93, através do Convite nº      , para realização de serviços de Dedetização e Desratização e Descupinização para a CAMARA MUNCIPAL DA LAPA, a CONTRATADA teve sua proposta, considerada como a mais conveniente e adequada aos interesses objetivados, no(s) lote(s) 01 e 02, discriminado(s) na PROPOSTA, totalizando o valor global de R$:   

LOTE 01 – ......   
LOTE 02 – ......  

  

       CLÁUSULA SEGUNDA: Em razão da aceitação de sua proposta e pelo presente instrumento, a CONTRATADA, sob o regime de sua exclusiva responsabilidade, obriga-se a prestar o objeto no prazo de até 05 ( cinco ) dias corridos a contar das requisições da contratante, com prazo máximo de 02 (dois ) dias para a execução dos serviços, os quais deverão ser realizados preferencialmente nos finais de semanas e feriados, de acordo com as necessidades da contratante. 

     Parágrafo Único: O prazo de vigência deste contrato é de 12(doze) meses contados a partir de sua assinatura.
     CLÁUSULA TERCEIRA: Os valores devidos pela CONTRATANTE à CONTRATADA serão pagos em até 15 ( quinze) dias após a emissão da Nota Fiscal e efetiva entrega dos produtos; 

     PARÁGRAFO ÚNICO: A liberação do pagamento à CONTRATADA, fica condicionada à apresentação de Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS (CRS), FGTS/CEF através do CRS e Certidão Negativa de Tributos Municipais. 

      CLÁUSULA QUARTA: A emissão da Nota Fiscal somente ocorrerá mediante empenho prévio, quando então, a CONTRATADA emitirá a respectiva nota fiscal, devidamente certificada pela Contabilidade da Câmara Municipal da Lapa, documento básico para o recebimento de valores junto à Contratante.   

     CLÁUSULA QUINTA: Em face da natureza pessoal e técnica dos serviços contratados, fica expressamente estabelecida a responsabilidade exclusiva do CONTRATADO pelos danos e consequências causados diretamente ao CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
    Parágrafo único: Por qualquer forma de inadimplência a CONTRATADA dá garantia total dos serviços executados, sem prejuízo do previsto no contrato, e das responsabilidades administrativas, civil e criminal, observado o competente processo e a ampla defesa.
     CLÁUSULA SEXTA: O objeto do contrato será recebido definitivamente após verificação pela contratante de atendimento ao edital e da proposta, devendo os serviços serem substituição/refeitos nos termos do edital, bem como aplicação das penalidades cabíveis. 
      PARÁGRAFO ÚNICO: O recebimento definitivo não exime a empresa da obrigação de substituir/refazer os serviços que se encontrem diferentes dos cotados ou inapropriados/ineficientes. 

     CLÁUSULA SÉTIMA: A contratada deverá garantir a qualidade dos produtos usados para os serviços, sendo que somente serão aceitos produtos de primeira qualidade.     

     CLÁUSULA OITAVA: De acordo com o art. 81 combinado com o art. 86 da Lei 8.666/93 e Lei 8.883/94, caracterizado o descumprimento total das obrigações assumidas neste contrato ou pela inexecução parcial, após devido processo administrativo e assegurado previamente o contraditório e ampla defesa, aplicar-se-ão à CONTRATADA as penalidades previstas na Lei nº 8.666/93, de 21/06/93 e Lei 8.883/94, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados a critério da CONTRATANTE, tais como: 

a. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do contrato, e em caso de rescisão contratual por inadimplência da contratada; 

b. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor de cada item da proposta atualizada, por dia que exceder o prazo contratual para fornecimento do objeto; 

c. Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato na hipótese de inexecução parcial ou qualquer outra irregularidade; 

d. As multas mencionadas nos itens anteriores serão descontadas dos pagamentos a que a CONTRATADA tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda judicialmente quando for o caso; 

e. As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, previstas na Lei 8.666/93. 

f. Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78, da Lei nº 8.666/93.  

     PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os serviços incorretos ou ineficientes e, portanto, não aceitos, deverão ser refeitos por outros nas especificações corretas, no prazo de 02 ( dois) dias, sob pena da multa prevista no item anterior. 

     PARÁGRAFO SEGUNDO: O valor da multa será descontado de pagamento a que o CONTRATADO tenha direito ou cobrado mediante notificação, ou ainda, judicialmente se for o caso. 

     CLÁUSULA NONA: Ficam reconhecidos pela CONTRATADA, os direitos da CONTRATANTE, previstos no artigo 77 da Lei nº 8666/93, em caso de rescisão administrativa.
     CLÁUSULA DÉCIMA: Para efeitos obrigacionais, tanto o Convite nº  /2016, quanto a proposta nele adjudicada integram o presente contrato, valendo seus termos e condições em tudo quanto com ele não conflitarem, independentemente de transcrição ou anexação. 

     CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguinte dotação: 3.3.90.39.78 ( serviços de terceiros – Pessoa Jurídica – Limpeza e Conservação).
     CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: Fica ressalvado o direito da CONTRATANTE em rescindir o presente contrato, sem gerar, com isso, direito às partes de indenizações, quando inapropriado ou inconveniente. 

     CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a execução do contrato, compatívelmente com as obrigações ora assumidas, todas as condições de habilitação comprovadas no Processo a que lhe corresponde. 

     CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA: O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por interesse da Câmara Municipal da Lapa, em conformidade com o disposto no art. 57, e ou haver repactuação do valor contratado, para mais ou para menos, nos termos do art. 65, da Lei nº 8666/93. 

     CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA: As partes elegem o Foro desta Comarca da Lapa, para que sejam dirimidas todas e quaisquer dúvidas que se originarem deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

      CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA A Câmara Municipal da Lapa não estará obrigada a adquirir o total dos serviços apresentados, sendo que as quantidades estabelecidas no anexo VII do edital de licitação constituem um limite máximo para acontratação, respeitados os aditivos permitidos pela Lei Licitatória.
     E por assim se acharem justos e contratados assinam o presente em duas vias, de igual teor e forma e para os mesmos e jurídicos efeitos, obrigando-se por si e seus sucessores ao fiel cumprimento das disposições aqui contidas, promessas que formulam na presença das testemunhas que adiante também assinam. 
 

Lapa–PR,            de 2016 
 

	 
Câmara Municipal da Lapa 

Contratante
	 
 
Contratado(a)


 

TESTEMUNHAS:
ANEXO VI
DOCUMENTOS PARA CADASTRO 

         A Câmara Municipal da Lapa, Estado do Paraná  torna público aos interessados a necessidade de realização do Registro Cadastral junto à Prefeitura Municipal da Lapa-PR, a fim de participação em Licitações.
         Para a emissão do Cadastro, a empresa deverá  apresentar cópia dos seguintes documentos: 

1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
2. Certidão Negativa de Tributos Federais;
3. Certidão Negativa da Dívida Ativa da União;
4. Certidão Negativa de Tributos Estaduais;
5. Certificado de Regularidade de Situação - CRS/FGTS;
6. Certidão Negativa de Débitos - CND/INSS;
7. Certidão Negativa de Tributos Municipais;
8. Contrato Social e sua última alteração; 
9. Alvará; 
10. Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado (sede da empresa) - certidão dentro do prazo de validade de 120 dias.
11. Fichas de dados adicionais.
12. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
 

OBS.: Não há  necessidade dos documentos serem autenticados, porém deverá  ser apresentada uma Declaração de pessoa (física ou jurídica) de que os mesmos correspondem fielmente aos originais, responsabilizando-se, o declarante, civil e criminalmente, pela declaração fornecida. 
 

            Para efeito, a empresa que concorrer nos Processos de Licitação realizados no município, deverá estar cadastrada na Prefeitura Municipal da Lapa 24 (vinte e quatro) horas antes no caso de convite (para empresas não convidadas). Na abertura do certame apresentará as documentações exigidas no item HABILITAÇÃO do referido Convite. 
 

DADOS ADICIONAIS:
	EMPRESA:


 

	CNPJ:
	INSCRIÇÃO ESTADUAL:
	INSCRIÇÃO MUNICIPAL:


 

	ENDEREÇO / RUA / AV:


 

	Nº:
	BAIRRO:
	CEP:


 

	CIDADE:
	ESTADO:


 

	TELEFONE:
	FAX:
	E-MAIL:


 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (SÓCIO OU PROCURADOR COM PODERES PARA ASSINATURA DE CONTRATOS):
	NOME:


 

	NACIONALIDADE:
	ESTADO CIVIL:
	PROFISSÃO:


 

	RG:
	CPF:


 

	ENDEREÇO RESIDENCIAL / RUA / AV/CIDADE:


 

	Nº:
	BAIRRO:
	CEP:


 

	N.º  DE REGISTRO EM ÓRGÃO DE CLASSE (SE FOR O CASO, POR EXEMPLO: CREA, CRA, CRM, CRC, CRF, ETC.)


 

Observações: Este documento deverá ser preenchido pelo solicitante, corretamente, e anexado aos documentos para cadastro.
Em caso de qualquer alteração, deverá esta ser informada a Divisão de Licitações do Município da Lapa, evitando assim problemas futuros. 
 
 
  

ANEXO VII
TERMO DE REFERÊNCIA

 1 - OBJETO 1.1 – contratação de empresa especializada para serviços de dedetização, desratização e descupinização da sede da Câmara Municipal da Lapa
	Lote 01



	Unid.
	Descrição

	 02
	Dedetização e Desratização da sede da Câmara Municipal da Lapa

	 02
	Dedetização e Desratização do anexo I da Câmara Municipal da Lapa

	
	

	Lote 02



	Unid.
	Descrição

	 02
	Descupinização da sede da Câmara Municipal da Lapa

	02
	Descupinização do anexo I da Câmara Municipal da Lapa

	 
	


2 – JUSTIFICATIVA – Os serviços são necessários para o controle de pragas dos bens em questão.

3 – QUALIFICAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO –  Os interessados deverão vistoriar o local da execução dos serviços para efetuar os levantamentos necessários ao seu desenvolvimento e formulação condizente de sua proposta, de modo a não incorrer em omissões, as quais não poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos de serviços. 

4 – MÉTODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DESRATIZAÇÃO

4.1. Estas aplicações deverão ser efetuadas em todas as áreas dos Edifícios objetos desta licitação, onde se denuncie a presença dos roedores incluindo todas as áreas internas e externas.

4.1.1. Deverão ser utilizadas iscas pelerizadas e parafinadas de pronto uso e pó de

contato para combate aos ratos;

4.1.1.1. O material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, possuir um poder

fulminante, com características de matar os roedores, não permitindo, assim,

a circulação de ratos envenenados, bem como não permitir que os ratos,

depois de mortos, vá à putrefação, exalando mau cheiro e venham a causar

entupimentos nas tubulações;

5. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DESCUPINIZAÇÃO

5.1. Pulverizador (veneno em pó): aplicado nos jardins, árvores, madeiramento dos

telhados, casas de máquinas do levador, lixeiras e cozinha, para

combate de cupins e similares;

5.1.1. Os produtos que utilizados não deverão ser nocivos às pessoas.
6. DAS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DOS PRODUTOS:

6.1. Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter no mínimo as seguintes

características:

a) Não causarem manchas;

b) Serem antialérgicos;

c) Tornarem-se inodoro após 90 (noventa) minutos da aplicação;

d) Serem inofensivos à saúde humana;

e) Nas áreas onde o contato humano com o preparado químico for constante,

deverá este ser de total antitoxibilidade, inodoro após, no máximo 90

(noventa) minutos da aplicação, devendo, ainda, possuir as propriedades de

não manchar e ser incolor;

f) Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela Portaria nº 10/85 e

suas atualizações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério

da Saúde e que também atendam a Portaria nº 321/97 do citado órgão.

7. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada assumirá total responsabilidade pela perfeita execução dos

serviços, com estrita observância a qualidade do material químico utilizado;

7.2. A Contratada deverá ter em seu quadro pessoal tecnicamente qualificado para

execução dos serviços ora contratados devendo apresentar o registro da

empresa junto ao respectivo conselho regional, tudo em conformidade com a

Resolução RCD nº 18, de 20 de fevereiro de 2000;

7.3. A Contratada assumirá total responsabilidade por todos os danos eventualmente causados a pessoas e ao patrimônio da contratante, quando comprovadamente tenha ocorrido por negligência e/ou inabilidade de seus funcionários, esta promoverá a quem de direito o ressarcimento dos danos, quando da execução dos serviços;

7.4. A Contratada assumirá total responsabilidade pela execução e cumprimento dos

prazos e garantias do Contrato;

7.5. A aprovação/aceitação dos serviços, por parte do Setor responsável pela gestão

do Contrato, não exime a Contratada de quaisquer das responsabilidades

estipuladas em contrato, devendo a mesma (Contratada) corrigir falhas, num

prazo máximo de 2 (dois ) dias, sem que tal fato represente ou

importe em ônus para a Contratante;

7.6. A Contratada deverá pulverizar todos os focos primários (tubulações, caixas de

esgotos e gordura, depósitos, poços de elevadores, ralos de

sanitários e copas e demais dependências) com produtos comprovadamente

eficazes e adequados para atuação nestes locais;

7.7. A Contratada deverá realizar os serviços de dedetização e desratização aos

sábados, domingos e feriados, sendo a hora e data estipulados pelo(s)

Gestor(es) da Contratante, responsáveis pela fiscalização e supervisão de todos

os serviços afetos ao Contrato;

7.8. Quando da ordem de execução dos serviços, a Contratada deverá apresentar em até cinco dias para a execução dos serviços, sendo que, na hora e data marcadas a Contratada, deverá estar nas dependências da edificação, com equipe habilitada e em número suficiente para o bom andamento dos serviços e o cumprimento dos prazos prefixados e acordados com o Gestor da Contratante;

7.9. O Gestor do Contrato se reserva o direito de rejeitar ou exigir a substituição de

qualquer funcionário da Contratada que esteja executando serviços objeto do

contrato, obrigando-se a mesma a providenciar, imediatamente, substituto para o

pessoal rejeitado, de maneira que o serviço contratado não sofra interrupção ou

atraso;

7.10. A Solicitação de serviços vinculados ao contrato dar-se-á sempre por escrito,

assinada pelo Gestor ou substituto deste;

7.11. Os funcionários da Contratada, quando em serviço usarão uniformes que identifique a Contratada, crachás com foto e todos os equipamentos de segurança recomendados por normas de entidades credenciadas para estes tipos de serviços;

7.12. Os serviços serão executados de acordo com as instruções administrativas

determinadas pela Contratante através do Setor responsável pela fiscalização

dos serviços contratados;

7.13.. Para a execução dos serviços, a empresa Contratada, mobilizará, além do

pessoal responsável pela execução, a equipe técnica de apoio, composta de

pessoal técnico qualificado.

8. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

8.1. Proporcionar as condições necessárias para a realização dos serviços, bem como a indicação dos locais a serem efetuados os referidos serviços deste Termo de

Referência, de acordo com as normas  ambientais aplicáveis;

8.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados que estejam em desacordo

com as especificações técnicas anteriormente apresentadas;

8.3. Efetuar o pagamento após a apresentação da fatura/NF pela Contratada nas

condições estipuladas no contrato;

8.4. Nomear servidores para fiscalização dos serviços e gestão do Contrato.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente capacitados e identificados;

9.2. A Contratada deverá utilizar profissionais em número adequado para execução

dos serviços propostos;

9.3. A Contratada deverá utilizar equipamentos em número suficiente para aplicação

dos produtos sem interrupção, bem como contar com equipamentos reservas

para possíveis substituições em caso de defeito;

9.4. Os funcionários da Contratada deverão apresentar-se, ao local da execução,

devidamente uniformizados, fazendo uso de crachá com foto e, equipamentos de

proteção individual (EPI) adequados para o desempenho das atividades;

9.5. Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade e apropriados para a

eliminação de: insetos, aracnídeos, escorpiões, roedores, piolhos de pássaros,

cupins e, além dos citados, nas áreas de bibliotecas, dos arquivos, dos

almoxarifados e dos depósitos, dos jardins, cobertas de madeira, divisórias e

portas de madeira, deverá ser utilizado produto para combater traças, formigas e

cupins;

9.6. Os produtos utilizados deverão ser comprovadamente certificados que não

causarão danos à saúde humana;

9.7. Quaisquer danos ocorridos nas instalações da Contratante, ocasionados por acidente ou imperícia dos prepostos da Contratada, quando da execução dos serviços, serão de inteira responsabilidade e ônus da mesma;

9.8. A ocorrência de mal físico ou quaisquer acidente em preposto da Contratada ou

a terceiros em virtude de imperícia e cuidados na utilização, guarda ou manuseio

dos produtos utilizados, será de inteira responsabilidade da Contratada;

9.9. Os funcionários da Contratada e terceiros não deverão ser submetidos à

exposição direta aos produtos aplicados;

9.10. Concluída a desinsetização, desdupinização e desratização a área deverá ser entregue totalmente limpa e desimpedida de quaisquer entulhos, equipamentos e/ou restos de materiais;

9.11. O período entre as aplicações poderão ser alterados por conveniência da

Contratante;

9.12. A Licitante deverá apresentar comprovante de registro na Agência Nacional de

Vigilância Sanitária – ANVISA – ou em órgão Estadual ou Municipal competente, que comprove a autorização para execução dos serviços propostos;

9.13. Os produtos utilizados pela Contratada deverão possuir certificação da ANVISA e ser inócuo à saúde humana, e os equipamentos, ferramentas e instrumentos deverão estar em bom estado de conservação.

9.14. Não será permitida a aplicação de produtos que causem danos aos mobiliários,

aos equipamentos, instalações, caixas d’água, provoquem alergias ou sejam

nocivos, sob qualquer forma, à saúde das pessoas, seja dos próprios

trabalhadores, dos servidores ou terceiros.

10. APLICAÇÕES

10.1. A Contratada deverá executar duas aplicações ao longo do prazo contratual, mediante requisição:

11 - A CONTRATANTE DEVERÁ:

a) reportar-se à CONTRATADA, no caso de imperfeição do serviço, para que esta tome as providências que o caso exige, pois não existe subordinação entre os Prestadores de Serviços e a Contratante;

b) fiscalizar se o contrato está sendo cumprido a contento e, se não estiver, deverá fazer reclamação por escrito, à diretoria ou ao coordenador dos serviços designado pela CONTRATADA, que se fará presente no local do trabalho, 

c) efetuar o pagamento à CONTRATADA pelos serviços prestados, respeitando o prazo estabelecido e as demais cláusulas contratuais;

12 - DAS RESPONSABILIDADES

A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e acompanhamento do CONTRATANTE.

13.1 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a. Efetuar o pagamento pela execução do objeto do presente Contrato, na forma e nos prazos convencionados.

b) Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, documentação e demais informações necessárias ao bom desempenho das funções;

c) Exercer a fiscalização dos serviços através de representantes, na forma prevista na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, não obstante a Contratada seja a única e

exclusiva responsável pela qualidade dos serviços contratados;

d) Dar providências às recomendações da Contratada referentes ao uso correto dos elevadores;

e) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial à aplicação de sanções e alterações do mesmo;

f) Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços contratados;

g) Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

14 - DO PRAZO

O prazo do presente CONTRATO é de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do presente instrumento.

15 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO – O pagamento será realizado toda vez que o serviço for prestado em até 15 (quinze) dias após a emissão da nota fiscal.
16 – LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS – Os serviços deverão ser realizados nas dependências do imóvel da Câmara Municipal da Lapa (sede) e no anexo I (Gabinete dos Vereadores).

11. PENALIDADE: 

11.01 - A inadimplência total ou parcial do Contrato, além da aplicação das multas previstas, poderá resultar na rescisão contratual e na aplicação das penalidades previstas no art. 86 e 87 da Lei 8666/93. 

11.02 - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do contrato, e em caso de rescisão contratual por inadimplência da contratada. 

11.03 - Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da proposta total  atualizada, por dia que exceder o prazo contratual para cumprimento do objeto. 

11.04 - Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato na hipótese de inexecução parcial ou qualquer outra irregularidade. 

11.05 - As multas mencionadas nos itens 11.02, 11.03 e 11.04 serão descontados dos pagamentos a que a Contratada tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda judicialmente quando for o caso. 

11.06 - As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, previstas na Lei 8.666/93. 

11.07 - Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78, da Lei nº 8.666/93. Fica estabelecido o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

11.08 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

11.09 - As penalidades previstas não serão aplicadas no caso de falta de providências por parte da CONTRATANTE na observância de suas obrigações, que diretamente influam no cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou ainda, no caso de força maior devidamente comprovado.

11.10 - Na aplicação dessas sanções administrativas serão admitidos os recursos previstos em lei.



              Claudia Regina Hoffmann Jankovski
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